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A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, por intermédio do Departamento de Licitação da Secretaria Municipal de Administração e Modernização, torna público que realizará licitação nos seguintes termos:
Até 09h00min do dia 25/07/2025
Início da sessão / disputa de lances:
09h00min do dia 25/07/2025
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste edital.
Acolhimento das Propostas:
CONCORRÊNCIA Nº 04/2025
TIPO: MAIOR OFERTA (Lei 8.987/97) JULGAMENTO: ITEM
(maior quantidade de sepulturas para
sepultamento social/sob controle da Municipalidade)

Modo de Disputa: Aberto e Fechado


2 PRAZO DE EXECUÇÃO:
Nos termos da Lei nº 8.987/95, art. 2º, inciso IV, a permissão do serviço público é feita por delegação, a título precário, mediante licitação, pelo poder concedente à pessoa jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco, limitada ao prazo de 20 (vinte) anos, conforme determina o art. 12 da Lei Municipal nº 60 de 19 de dezembro de 1984.
1 OBJETO:
Permissão para implantação e exploração de cemitério privado destinado exclusivamente para inumação de falecidos humanos bem como demais serviços característicos de cemitério no Município de Sinop/MT.


	3 DOS VALORES REFERENCIAIS UNITÁRIOS:
Investimento privado a ser avaliado pelo departamento técnico quando da apresentação das propostas.


4 SISTEMA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA:
A concorrência será realizada por meio da plataforma de licitações Portal de Compras Públicas. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://www.sinop.mt.gov.br/.

Os trabalhos serão conduzidos pelo agente de contratação Adriano dos Santos e equipe de apoio, servidores(as) do(a) Departamento de Compras e Licitações.

· E-mail: licitacao@sinop.mt.gov.br
· Telefone institucional:(66) 3520-7291 / 99656-0722
· Endereço: Avenida das Embaúbas, 1.386 – Setor Comercial – CEP 78.550-206, Sinop/MT
· Horário de atendimento ocorre das 08h00min às 14h00min (horário de Brasília-DF).


5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:

5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 359/2023, de 22 de dezembro de 2023, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES:
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, observando as regras dispostas nas Condições Gerais deste Edital;

5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS:
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no Portal da Transparência do Município no site https://www.sinop.mt.gov.br/.

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO:
6.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais da concorrência e pelo disposto nos demais anexos do edital.
6.2 [bookmark: _Hlk200447811]A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, Decreto Municipal n.º 359, de 22 de dezembro de 2023, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, Lei Federal nº 8.987 de 1995, Lei Municipal nº 20 de 26 de setembro de 1983, Lei Municipal nº 60 de 19 de dezembro de 1984, Lei Municipal nº 1.040 de 03 de julho de 2008, bem como as suas devidas alterações.



CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DA CONCORRÊNCIA
1 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA:
Maior Oferta (maior quantidade de sepulturas que serão destinadas ao sepultamento social/sob controle da Municipalidade) na forma de lotes proporcionais à quantidade total que o cemitério disponibilizará.
2 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS:
Classificada a proposta mais vantajosa, serão avaliados os documentos de habilitação.
3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III), não poderá ser inferior à 90 dias.
4 PROPOSTA PARCIAL:
Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial.
5 AMPLA CONCORRÊNCIA:
Poderão participar da presente Licitação pessoas jurídicas que atuem no ramo pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições contidas na Lei nº 14133/21, bem como as demais exigências contidas no presente edital, e que estejam devidamente cadastradas na plataforma Portal de Compras Públicas.






6 AMOSTRA OU PROVA DE CONCEITO:
Nao se aplica

7 GARANTIA:
Nao se aplica





8 CONSÓRCIO:
Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as condições do art. 15 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e aquelas estabelecidas neste edital, conforme justificativa técnica e econômica constante do procedimento administrativo.
8.1 As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.
8.2 O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação:
a) ocompromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação;
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às condições de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.
8.3 Os Documentos de Habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação.
8.4 A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante.
8.5 Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.
8.6 A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e deverá subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio.
8.7 Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução, quando exigida.
8.8 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitado, até sua aceitação definitiva.
8.9 Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra empresa consorciada.
8.10 Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do compromisso.
10 ANEXOS:
· Anexo I – Termo de Referência;
· Anexo IA – Requisitos de Software;
· Anexo II – Documentos de Habilitação;
· Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços;
· Anexo IV – Modelo de Procuração;
· Anexo V – Modelo de Declaração;
· Anexo VI – Locais de para execucao do contrato;
· Anexo VII – Minuta de Contrato de Concessao ;
· Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP.
· Anexo IX – Declaração LGPD.




CONDIÇÕES GERAIS DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

1 A REALIZAÇÃO
1.1 A concorrência será realizada por meio eletrônico, na plataforma de compras eletrônicas Portal de Compras Públicas, na página https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
1.2 A concorrência será conduzida por servidor público denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração Municipal.
1.3 O Agente de Contratação exercerá as atribuições previstas no artigo 5.º do Decreto n.º 359/2023.
1.4 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado junto ao Portal de Compras Públicas, atribuindo poderes para praticar todos os atos e operações no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.
1.5 A participação do licitante na concorrência eletrônica se dará por meio de participação direta ou através de empresa cadastrada no Portal de Compras Públicas, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
1.6 O acesso do operador à concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e documentos de habilitação, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
1.7 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer concorrência eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Portal de Compras Públicas.
1.8 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras Públicas a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
1.9 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes a concorrência eletrônica.

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO
2.1 Poderão participar da presente Licitação pessoas jurídicas que atuem no ramo pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 359/2023, Lei Federal nº 8.987/95, Lei Municipal nº 20 de 26 de setembro de 1983, Lei Municipal nº 60 de 19 de dezembro de 1984, Lei Municipal nº 1.040 de 03 de julho de 2008, suas devidas alterações, bem como as demais exigências contidas no presente edital, e que estejam devidamente cadastradas no Portal de Compras Públicas.
2.2 Os interessados em participar da concorrência devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 01 do presente Edital.
2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que:
2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
2.3.2 constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
2.3.3 tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2;
2.3.4 não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas físicas sob insolvência;
2.3.5 mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.3.6 o servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente.
2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista.
2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável.
2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas no edital.
2.6 O Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

3 PROPOSTA DE PREÇOS
3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas:
3.1.1 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no edital;
3.1.2 a sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.
3.2 A proposta deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério estabelecido no edital.
3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência da(s) proposta(s).
3.3 A proposta deverá conter a MAIOR QUANTIDADE DE SEPULTURAS ofertadas para o sepultamento social/sob controle da Municipalidade e descrição detalhada do objeto.
3.3.1 Caracteriza sepultura o terreno destinado à inumação de cadáveres.
3.4 A quantidade proposta não poderá ser inferior a 5% (cinco por cento) do total de sepulturas apresentadas como objeto da permissão para enterramento gratuito de indigentes e pessoas destinatárias da assistência social, encaminhados pelo Poder Público Municípal, procedendo-se à exumação no prazo mínimo previsto na legislação sanitária; também deverá contemplar na proposta quantidade não inferior a 10% (dez por cento) do total das sepulturas apresentadas como objeto da permissão para caso de epidemias, calamidades ou grandes catástrofes, encaminhadas ou sob controle da municipalidade, em regime de emergência, procedendo-se a exumação no prazo mínimo previsto na legislação sanitária.

3.5 De acordo com o art. 43 da Lei nº 1.040/2008 a proposta deverá contemplar projeto para cemitério particular do tipo tradicional ou do tipo parque contendo no mínimo:

I - Apresentar superfície não inferior a 30.000 m² (trinta mil metros quadrados);
II - distar mais de 1.000 m (mil metros) de qualquer outro cemitério.
III - A distância referida no inciso II deverá ser medida em linha reta, considerando os pontos mais próximos das divisas.
IV - De acordo com a Administração a instrutura mínima deverá contemplar o quantitativo minimo de 17.000 (dezeseste mil) sepulturas e deverá conter a seguinte infraestrutura básica:

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	01
	Instalações administrativas constituídas por escritórios, almoxarifados, vestiários, sanitários de pessoal, depósito para materiais de construção e jardinagem, viveiro de plantas, dependências para zelador, oficina de carpinteiro, estacionamento para veículos de cargas

	02
	Capelas para velório, na proporção mínima de uma para cada cinco mil sepulturas ou fração, em se tratando de cemitérios dos tipos tradicional, vertical e parque, que disponham de câmara ardente, apartamento, sala de estar para familiares e sanitários para ambos os sexos

	03
	 Local para informações;

	04
	Sanitários públicos para atender a ambos os sexos, separadamente

	05
	Incinerador de lixo

	06
	Depósito de ossos

	07
	Sala de primeiros socorros

	08
	Sistema de iluminação externa

	09
	Controle informatizado de sepultamentos, cremações e exumações

	10
	Bar ou cantina que disponha de local para atendimento ao público, cozinha, depósito e sanitários para ambos os sexos

	11
	Área coberta reservada ao comércio de flores, velas e outros artigos fúnebres

	12
	Rede de iluminação e programação visual

	13
	Arborização adequada.

	
	Infraestrutura Externa

	14
	Estacionamento: com piso permeável envolvendo concreto e grama, com demarcação de vagas

	15
	Rede de energia elétrica

	16
	Delimitações e vedações por muros

	17
	Rede de água / outorga de uso do poço

	18
	Serviço de inumação de cadáveres

	19
	Serviço de exumação de cadáveres



3.6 Será vencedor aquele que oferecer maior número total de sepulturas, conforme demonstrado no subtópico 3.4.
3.7 O valor tarifário para os serviços, conforme modelo (ANEXO III), deverá estar anexo a proposta, com valores praticados em mercado regional atual e deverá conter os demais serviços que serão prestados pela Permissionária, os quais constarão da permissão e serão reajustados anualmente na forma da lei (IPCA-IBGE). Serviços que não constarem da proposta não serão permitidos durante o período de execução da permissão.
3.8 O valor tarifário não será objeto de disputa, porém é necessário estar anexado a proposta e será objeto de análise pelos departamentos técnicos da Administração.
3.9 Nos valores propostos e na disponibilização das sepulturas estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Os quantitativos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.9.1 As sepulturas oferecidas na proposta para que o município utilize para sepultamento social/sob controle da Municipalidade compreendem:
a. Fornecimento de sepulturas;
b. Serviço de sepultamento (inumação) e exumação quando necessário;
c. Manutenção anual das sepulturas durante o período de execução isentando os beneficiários das respectivas taxas;
d. Todas as taxas incidentes sobre os serviços realizados para o sepultamento e manutenção;
e. A coleta, transporte, tratamento e destinação dos resíduos;
f. Qualquer eventual despesa acessória que surgir por ocasiões não previstas neste edital;
3.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação.
3.11 O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
3.12 Declaração que contenha o tamanho da área destinada a sepultamentos e quantas sepulturas podem ser construídas no local devidamente assinado pelo Licitante ou Responsável.
3.12.1 É vedado aditamento do aumento de quantitativo de sepulturas no Contrato de Permissão após concluído o processo licitatório.
3.13 A qualquer momento o fiscal de contrato poderá suspender a sessão para verificação das informações prestadas in loco.
3.14 Não será utilizado ossário do Cemitério, mas poderá ser utilizado um dos terrenos ofertados para construir um ossário exclusivo para o município.

4. JULGAMENTO
4.1 A análise das propostas com os quantitativos e documentos de habilitação deverá observar o cumprimento de todas as condições estabelecidas na pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, Decreto Municipal n.º 359, de 22 de dezembro de 2023, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, Lei Federal nº 8.987 de 1995, Lei Municipal nº 20 de 26 de setembro de 1983, Lei Municipal nº 60 de 19 de dezembro de 1984, Lei Municipal nº 1.040 de 03 de julho de 2008, bem como as suas devidas alterações e demais normas aplicáveis, bem como no presente edital, Termo de Referência e seus anexos.
4.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste edital, que ofertarem quantitativo mais baixo do que o equivalente a 5% (cinco por cento) do total de sepulturas apresentadas como objeto da permissão para enterramento gratuito de indigentes e pessoas destinatárias da assistência social, encaminhados pelo Poder Público Municípal, procedendo-se à exumação no prazo mínimo previsto na legislação sanitária; também deverá contemplar na proposta quantidade não inferior a 10% (dez por cento) do total das sepulturas apresentadas como objeto da permissão caso de epidemias, calamidades ou grandes catástrofes, encaminhadas ou sob controle da municipalidade, em regime de emergência, procedendo-se a exumação no prazo mínimo previsto na legislação sanitária, disponibilizado na proposta pela concorrente, que forem omissas, vagas, impuserem condições diferentes das dispostas no presente edital ou que contiverem descontos ou execução condicionada a prazos ou vantagens de qualquer natureza aqui não previstos, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, bem como descontos ou vantagens baseados nas propostas das demais licitantes; que estiverem incompletas, incorretas, rasuradas ou contendo corretivos, que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. O julgamento se dará pelo maior quantitativo de sepulturas fornecidas, conforme os percentuais mínimos retromencionados.
4.3 Nas situações em que a proposta apresentada pela microempresa e/ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 10% (dez por cento) inferior à proposta mais bem classificada não enquadrada como microempresa e/ou empresa de pequeno porte, a classificação será realizada da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta de preços, cobrindo a oferta;
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da letra a acima, serão convocadas as remanescentes (microempresa ou empresa de pequeno porte) que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
4.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (caso seja microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
4.5 A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14133/21, sendo facultado à Administração convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação.

5. PROCESSAMENTO
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2 A fase de lances desta Concorrência será processada pelo modo de disputa “aberto e fechado”, conforme procedimento estabelecido no art. 56 da Lei nº 14.133/2021.
5.3 O Agente de Contratação analisará inicialmente as propostas e, após os lances, os documentos de habilitação apresentados, verificará a conformidade de cada proposta e documentos com os requisitos do edital.
5.3.1 Ocorrendo a hipótese do empate ficto criado pela Lei Complementar nº 123/06, a microempresa e/ou empresa de pequeno porte que tiver formulado a melhor proposta dentro do patamar do percentual legal, poderá apresentar nova proposta que deverá ter quantidade maior ao da melhor proposta, impreterivelmente no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de preclusão.
5.3.2 Caso a microempresa e/ou empresa de pequeno porte decline expressamente em ata a intenção de apresentar nova proposta, os trabalhos prosseguirão. A situação descrita acima aplica-se para os casos em que a proposta melhor classificada não tiver sido elaborada por uma microempresa ou empresa de pequeno porte.
5.4 Exaurida a fase de propostas, serão verificados os documentos de habilitação.
5.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes.
5.6 Se necessário, a sessão será suspensa para análise e julgamento das propostas e/ou documentação de habilitação.
5.7 Proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor, caso não haja recurso interposto.

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
6.3 Será desclassificada a proposta, que apresentar quantitativo inferior ao percentual minimo fixado pela legislação municipal.
6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
6.6 O(a) Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser negociável, sob pena de não aceitação da proposta.
6.6.1 É facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.7 Se a proposta for desclassificada, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.8 Havendo necessidade, o(a) Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no
chat a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
6.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Agente de Contratação verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o quantitativo final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os documentos de habilitação (conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo(a) Agente de Contratação.
7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
7.3 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.4 A licitante somente poderá oferecer lance superior ao último por ela ofertado e registrado  no sistema.
7.5 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do maior lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
7.6 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no art. 4º da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, seguido da aplicação do critério estabelecido no art. 60 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e o disposto neste Decreto, caso não houver licitante que se enquadre na primeira hipótese.
7.7 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas por beneficiário do tratamento diferenciado sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferior à proposta mais bem classificada, quando essa não tiver sido apresentada por microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual.
7.8 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por beneficiário do tratamento diferenciado.
7.9 A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:
I - Ocorrendo o empate, o beneficiário do tratamento diferenciado e favorecido melhor classificado poderá apresentar lance superior àquele considerado vencedor do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;
II - Na hipótese da não contratação de beneficiário de tratamento diferenciado e favorecido com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e
III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.10 A preferência de que trata este capítulo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, cuja observância deve ser declarada pelo licitante na abertura da licitação.
7.11 Após o exercício de preferência de que trata o item 7.10, ainda esteja configurado empate em primeiro lugar, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar nova proposta, em ato contínuo à classificação, conforme estabelecido no edital.
7.12 Mantido o empate entre as ofertas, o sistema aplicará os critérios de desempate previstos  no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, assim, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
· disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
· avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
· desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Título V do Decreto Municipal nº 359/2023, de 22 de dezembro de 2023, nos seguintes termos:
Art. 502. Consideram-se como ações de equidade entre homens e mulheres:
I – Ações afirmativas de gênero:
a) nas etapas de seleção e recrutamento;
b) em programas de capacitação;
c) em programas de ascensão profissional;
II – Medidas de participação igualitária, com a presença de homens e mulheres em todos os âmbitos de tomada de decisão;
III – Política de benefícios voltados à proteção da maternidade, da paternidade e da adoção, buscando equilibrar vida profissional e pessoal;
IV – Práticas na cultura organizacional:
a) programas de disseminação de direitos das mulheres;
b) práticas de prevenção e repressão ao assédio moral ou sexual;
c) práticas de combate à violência doméstica e familiar;
d) programas de educação voltada à equidade de gênero.
V – Estrutura física adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes;
VI – Medidas de medicina e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros.
Art. 503. Para os efeitos de desempate entre empresas que apresentem ações de equidade, será considerada a apresentação do maior número de ações de equidade em desenvolvimento no momento da apresentação da proposta.
Art. 504. Observado o disposto no artigo anterior e persistindo o empate, dar-se-á preferência ao licitante que demonstrar, sucessivamente:
I – Melhores resultados nos últimos 5 (cinco) anos, considerados os percentuais de participação resultantes das ações desenvolvidas;
II – Maior tempo de desenvolvimento de tais ações no período anterior aos 5 (cinco) anos a que se refere o inciso anterior.
Art. 505. A comprovação do desenvolvimento de ações de equidade deverá ser feita de forma documental, nos termos do Edital convocatório.
· desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Título V do Decreto Municipal nº 359/2023, de 22 de dezembro de 2023, nos seguintes termos:
Art. 506. O Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de medidas e controles visando a prevenção, detecção e resposta a desvios, malfeitos, situações de não conformidade, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira, conforme Lei 12.846/2013
Parágrafo único O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual por sua vez deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando a garantir sua efetividade.
Art. 507. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o Edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.
§1º. Considera-se obras, serviços e fornecimentos de grande vulto aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);
§2º. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrão à conta da licitante, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.
Art. 508. Na hipótese de não implantação do programa de integridade de que trata o art. 505 deste Decreto, a contratada estará sujeita a aplicação de multa moratória prevista em regulamento municipal próprio, e deverá estar previsto no Edital e Contrato.
§1º. O cumprimento da exigência da implantação fará cessar o computo para a aplicação da multa e não implicará no ressarcimento das multas aplicadas.
§2º. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.
§3º. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do contraditório e da ampla defesa.
Art. 509. A exigência da implantação do Programa de Integridade tem por objetivo:
I - Proteger a Administração Pública Municipal dos atos lesivos que resultem em prejuízos financeiros causados por irregularidades, desvios de ética e de conduta e fraudes contratuais;
II - Garantir a execução dos contratos em conformidade com a Lei e regulamentos pertinentes a cada atividade contratada;
III - Reduzir os riscos inerentes aos contratos, provendo maior segurança e transparência na sua consecução;
IV - Obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações contratuais.
Art. 510. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:
I - Comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os conselhos, quando aplicado, evidenciados pelo apoio visível e inequívoco ao programa;
II - Padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e administradores, independentemente de cargo ou função exercidos;
III - Padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidos, quando necessário, a terceiros, tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados;
IV - Treinamentos periódicos sobre o Programa de Integridade;
V - Análise periódica de riscos para realizar adaptações necessárias ao Programa de Integridade;
VI - Registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;
VII - Controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras da pessoa jurídica;
VIII - Procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;
IX - Independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de Integridade e fiscalização de seu cumprimento;
X - Canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;
XI - Medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;
XII - Procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e a tempestiva remediação dos danos gerados;
XIII - Diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, supervisão, de terceiros, tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados;
XIV - Verificação, durante os processos de fusões, aquisições e reestruturações societárias, do cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas;
XV - Monitoramento contínuo do Programa de Integridade, visando seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos lesivos previstos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846 de 2013; e
XVI - Ações comprovadas de promoção da cultura ética e de integridade por meio de palestras, seminários, workshops, debates e eventos da mesma natureza.
Art. 511. A empresa que possuir o Programa de Integridade implantado deverá apresentar no momento da contratação declaração informando a sua existência.
Art. 512. Caberá ao Gestor de Contrato, no âmbito da administração pública, sem prejuízo de suas demais atividades ordinárias, as seguintes atribuições:
I – observar e cobrar a implantação do Programa de Integridade, garantindo a aplicabilidade da Lei;
II - Informar à autoridade competente sobre o não cumprimento da exigência na forma do art. 506 deste Decreto;
III - Informar a autoridade competente sobre o cumprimento da exigência fora do prazo definido no art. 506 deste Decreto.
§1º. Havendo uma denúncia de irregularidade, deve a Administração Pública ser comunicada imediatamente para ciência.
§2º. Havendo uma denúncia de irregularidade, a empresa deverá designar uma comissão para o acompanhamento do processo de apuração de irregularidades, que deve assegurar, no mínimo, a participação de contador, administrador e profissional da engenharia ou arquitetura. A comissão será responsável por impulsionar o processo.
§3º. Após a conclusão do procedimento, independente do resultado, deve ser remetida cópia eletrônica ou física da integralidade do processo à Administração Pública para ciência.
Art. 513. O desenvolvimento por licitante de programa de integridade, conforme orientação dos órgãos de controle, será utilizado como critério de desempate, na forma prevista no art. 60, inciso IV da Lei Federal n. 14.133 de 01 de abril de 2021.
Art. 514. As sanções administrativas previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei Federal n. 14.133 de 01 de abril de 2021, independentemente do tipo e do valor da contratação, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável
Art. 515. A empresa que implantar o programa de integridade deverá dar publicidade ao programa, através de divulgação em local de fácil acesso no index do seu website. Em caso de inexistência de website, deve ser dada publicidade mediante cartório de títulos e documentos.
Art. 516. As normas previstas neste Capítulo deverão constar no Termo de Referência e no Edital como critério de desempate e excepcionalmente, nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, a obrigatoriedade de o licitante vencedor em implantar o programa de integridade, conforme o prazo estipulado.

7.13. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo sistema.
7.14. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.
7.15. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.16. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.
7.17. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Agente de Contratação e para acesso público após abertura na plataforma Portal de Compras Púlicas.
7.18. O modo de disputa adotado para o envio de lances na presente licitação é o “aberto e fechado”, de modo que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos com lance final fechado.
7.19. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.20. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais alto e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) inferiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8. DESCRITIVO DA PROPOSTA
8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o quantitativo, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada por pelo representante legal da licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital.
8.1.3 Constatado erro, o(a) Agente de Contratação poderá efetuar diligência visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica.
8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo III.

9. OS RECURSOS
9.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a formalização do término da etapa de antecede a adjudicação.
9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas por meio eletrônico.
9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, exclusivamente por meio eletrônico.
9.2 A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer.
9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo Agente de Contratação.
9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no Portal da Transparência do Município https://www.sinop.mt.gov.br/
9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta e a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, o procedimento licitatório será encaminhado pelo Agente de Contratação à autoridade máxima para adjudicação e homologação.
10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto possuir mais de um lote.

11. CONTRATO DE PERMISSÃO
11.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato de permissão (ou documento equivalente) no prazo de 20 (vinte) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.
11.2 Se o adjudicatário se recusar a assinar o contrato, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Municipal n.º 6.621/2023, ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.
11.2.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas.

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n.º 360 de 22 de dezembro de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
12.2. A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado.
12.3. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Decreto Municipal n.º 360 de 22 de dezembro de 2023.
12.4. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

13 DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF.
13.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.
13.3 É facultado ao(a) agente de contratação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
13.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) agente de contratação ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão.
13.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante.
13.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito.
13.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema de que trata o item das Condições Gerais da Concorrência Eletrônica. O(a) Agente de Contratação, se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento.
13.8 O(a) agente de contratação poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres.
13.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
13.10 Fica eleito, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital, o Foro da Comarca da Sinop, local da realização do certame.
Sinop/MT, 18 de junho de 2025.





Scheila Pedroso da Silva
Secretária Municipal de Planejamento Urbano e Habitação


[bookmark: _bookmark322]ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
PROJETO BÁSICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO:
SIGILO:	(	) SIM	(X) NÃO	
PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL: (   ) SIM	(X) NÃO

1 - ÁREA DEMANDANTE
Secretaria Demandante: Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Habitação
Secretária: SCHEILA PEDROSO DA SILVA
Email (institucional):gabinete.seplanuerbh@sinop.mt.gov.br
Telefone (Institucional)

2 – OBJETO
2.1 Especificação do objeto:
Permissão para exploração de Cemitério Particular no Município de Sinop.

2.2 Descrição e quantidades
CEMITÉRIO PARQUE/JARDIM 
Cemitério horizontal: é aquele localizado em área descoberta compreendendo os tradicionais e o do tipo parque ou jardim;
Cemitério Parque ou Jardim: é aquele predominantemente recoberto por jardins, isento de construções tumulares, e no qual as sepulturas são identificadas por uma lápide, ao nível do chão, e de pequenas dimensões;
Edificações Básicas:
	ITEM 
	DESCRIÇÃO

	01
	Instalações administrativas constituídas por escritórios, almoxarifados, vestiários, sanitários de pessoal, depósito para materiais de construção e jardinagem, viveiro de plantas, dependências para zelador, oficina de carpinteiro, estacionamento para veículos de cargas

	02
	Capelas para velório, na proporção mínima de uma para cada cinco mil sepulturas ou fração, em se tratando de cemitérios dos tipos tradicional, vertical e parque, que disponham de câmara ardente, apartamento, sala de estar para familiares e sanitários para ambos os sexos

	03
	 Local para informações;

	04
	Sanitários públicos para atender a ambos os sexos, separadamente

	05
	Incinerador de lixo

	06
	Depósito de ossos

	07
	Sala de primeiros socorros

	08
	Sistema de iluminação externa

	09
	Controle informatizado de sepultamentos, cremações e exumações

	10
	Bar ou cantina que disponha de local para atendimento ao público, cozinha, depósito e sanitários para ambos os sexos

	11
	Área coberta reservada ao comércio de flores, velas e outros artigos fúnebres

	12
	Rede de iluminação e programação visual

	13
	Arborização adequada.

	
	Infraestrutura Externa

	14
	Estacionamento: com piso permeável envolvendo concreto e grama, com demarcação de vagas

	15
	Rede de energia elétrica

	16
	Delimitações e vedações por muros

	17
	Rede de água / outorga de uso do poço

	18
	Serviço de inumação de cadáveres

	19
	Serviço de exumação de cadáveres



De acordo com a Lei Municipal nº1040/2008, no art 43 consta que:
O cemitério particular do tipo tradicional ou do tipo parque deverá:
I - Apresentar superfície não inferior a 30.000 m² (trinta mil metros quadrados); 
II - distar mais de 1.000 m (mil metros) de qualquer outro cemitério.
Parágrafo Único - A distância referida no inciso II deste Art. deverá ser medida em linha reta, considerando os pontos mais próximos das divisas.
De acordo com a Administração a instrutura mínima deverá contemplar o quantitativo mínimo de 17.000 (dezessete mil) sepulturas. 

3 – JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1 Justificativa: 

Considerando a necessidade de construção de um cemitério particular para atender à demanda crescente de sepultamentos no município, esclarecendo que o cemitério municipal foi instalado no ano de 1974.
Em razão do município de Sinop ter a necessidade de sanar a superlotação do único cemitério local, optou-se pela conveniência de permitir que à iniciativa privada através de CONCORRENCIA PUBLICA, a construção, gestão e a administração de um cemitério Parque Memorial adequado, tendo bem como fiscalizado pelo Poder Público.
O município tem uma crescente demanda por sepultamentos e não tem capacidade para atender a essa demanda com o cemitério público existente, o que torna necessário a construção de um cemitério particular.
Sendo dessa forma imprescindível que o processo de contratação da empresa responsável pela obra seja realizado em conformidade com os princípios constitucionais da administração pública, tais como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Sendo assim o objeto dessa solicitação é composta pelas legislações que regulamentam, sendo elas: Constituição Federal; Lei de Licitação nº 14.133/2021, Lei Federal nº 8.987/1995; Lei Federal nº 9.074/1995; Lei Orgânica Municipal e as Leis Municipais nº 60/1984 e 1.040/2008.
A obra de construção de um Parque Memorial, tem caráter estratégico e fundamental para o atendimento das necessidades da população, sendo um serviço primordial à dignidade humana e à preservação de saúde pública, especialmente em momentos de falecimento de cidadãos.
A construção de um cemitério requer uma série de competências técnicas e que pode somente ser realizada por empresas especializadas para garantir que a obra seja realizada de acordo com as exigências legais e técnicas, que assegura que o serviço seja realizado de forma eficiente, cumprindo com todas as normas de segurança, ambientais e urbanísticas, além de respeitar o prazo estabelecido.
[bookmark: art2i]Portanto para atendimento desse objeto a aplicação do Art. 2º - I - alienação e concessão de direito real de uso de bens; da lei 14.133/2021, precisa cumprir o artigo 37 da Constituição Federal, são a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência, visando atender os princípios constitucionais na publicidade e isonomia na abertura do chamamento público, que permite que todas as empresas qualificadas possam participar da disputa.
A Lei 14.133/21, prevê a abertura de processo licitação na modalidade de Concorrência Pública para a contratação bens e serviços comuns, que são “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente  definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado” , enquadrando no caso de serviços e construção de cemitérios particulares, que envolvem especificidades técnicas, legais e operacionais que exigem profissionais qualificados, dado isso  a exigência de serviços técnicos especializados, pela construção de cemitério pode ser considerada uma obra de natureza especializada, conforme:
Art. 6º Para os fins desta Lei:
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado
A contratação de uma empresa especializada, por meio de CONCORRENCIA PUBLICA, tem por objetivo garantir que a permissão atenda a requisitos técnicos de segurança, normas ambientais e sanitárias específicas para a construção de um cemitério, com a melhor relação custo-benefício para o município.
Em busca de propostas vantajosas para a administração pública a concorrência publica visa garantir que o município obtenha condições mais vantajosas, qualidade, prazo e conformidade com as normas legais e técnicas para a execução da obra, bem como, elucidamos que execução do contrato ora previsto, em face de sua modalidade e forma de operação dispensa previsão ou dotação orçamentária, sendo a Permissionária remunerada diretamente na execução dos serviços, não gerando custo ao Município.
A realização da concorrência publica é a medida necessária para que o município atenda às exigências legais, garanta o uso eficiente dos recursos públicos e assegure à população a construção de um cemitério que atenda a todas as condições de segurança, qualidade e respeito à comunidade, assegurando dessa forma que o processo seja conduzido de forma justa, transparente.
Outro fator relevante é a busca pela Eficiência e Melhor Uso dos Recursos Públicos, a Lei nº 14.133/2021 estabelece que o processo licitatório deve buscar a eficiência na contratação e execução dos serviços e obras. A justificativa para a contratação de uma empresa particular para a construção de um cemitério pode ser baseada na necessidade de garantir qualidade e adaptação às necessidades da comunidade, além de se garantir o cumprimento das exigências técnicas, ambientais e sanitárias que envolvem a construção de um cemitério.
Outro fator é pessoas jurídicas que atuem no ramo pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições contidas na Lei nº 14133/21, participar da presente Licitação.
Com base na análise, a proposta mais vantajosa, que cumpra as exigências do edital, considerando principalmente o equilíbrio entre a viabilidade financeira do projeto e a qualidade técnica.

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (QUANDO APLICÁVEL) 
4.1  A empresa ganhadora irá repassar os seguintes quantitativos de sepultura:
a) 5% (cinco por cento) do total das sepulturas para enterramento gratuito de indigentes e pessoas destinatárias da assistência social, encaminhados pelo Poder Público Municipal, procedendo-se à exumação no prazo mínimo; 
b) 10% (dez por cento) do total das sepulturas para caso de epidemias, calamidades ou grandes catástrofes, encaminhadas ou sob controle da Municipalidade, em regime de emergência, procedendo-se a exumação no prazo mínimo previsto na legislação sanitária.

5 – REQUISITOS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Poderão participar da presente Licitação pessoas jurídicas que atuem no ramo pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, Lei Federal nº 8.987/95, Lei Municipal nº 1.040/2008, bem como as demais exigências contidas no presente edital. 
[bookmark: artigo_32]Art. 32  A pessoa jurídica que pretenda obter permissão para o estabelecimento de cemitério particular, deverá atender os seguintes requisitos mínimos:
I - estar legalmente constituída;
II - possuir idoneidade financeira;
III - estar quites com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
IV - ser titular do domínio pleno, sem ônus ou gravames do imóvel destinado ao estabelecimento do cemitério admitida a promessa de compra e venda irretratável inscrita no Registro Geral de Imóvel, quitada no tocante às áreas de sepultamento que deverão ser contíguas às de acesso e às mínimas necessárias a administração do cemitério;
V - apresentarem os estudos probatórios e o projeto na forma das disposições legais desta Lei e demais normas aplicáveis.
[bookmark: artigo_33]Parágrafo Único - Para atendimento do item II, deverão as interessadas além dos elementos comprobatórios de sua situação econômica, financeira e patrimonial, apresentar estudo de viabilidade de projeto, facultado ainda à autoridade municipal, exigir garantias complementares, com caução de bens e valores, fiança ou contrato de garantia oferecidos por estabelecimento bancário ou entidades financeiras de reputada idoneidade.
Art. 33  O pedido de implantação de cemitério particular deverá obedecer ao seguinte processamento:
I - aprovação prévia da localização;
II - aprovação do projeto e expedição de licença ambiental pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente;
III - permissão de implantação outorgada pelo Prefeito Municipal;
IV - expedição de alvará de construção pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente;
V - aceitação das obras pela Secretaria Municipal de Infra- Estrutura;
VI - aceitação das instalações pela Secretaria Municipal de Saúde;
[bookmark: artigo_34]VII - autorização de funcionamento pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.
[bookmark: artigo_35]Art. 34  O requerimento de permissão para a implantação de cemitério particular será dirigido ao Prefeito Municipal.
Art. 35  Facultar-se-á a formulação de requerimento inicial consistente em pedido de estudo de viabilidade do cemitério, que poderá ser instruído tão somente com descrição da área, plantas de situação e sucinta apresentação do projeto urbanístico.

5.1  CONDICÕES PARA A EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS
Na elaboração de projetos e na execução de serviços objeto desta licitação deverão ser observados, de modo geral todas as especificações e nas normas técnicas vigentes nas legislações Federais, Estaduais e Municipais. A administração dos cemitérios será composta por tarefas e atividades principais como o sepultamento e a manutenção dos jazigos, campas, manutenção de ossário, cinzário e tumbas, bem como tarefas auxiliares: limpeza, jardinagem, vigilância e segurança;

5.2  Para fins de Habilitação, será exigido das licitantes a seguinte documentação, em original ou cópia já autenticada, dentro do Envelope nº 01:

A – Relativa à Habilitação Jurídica;
B – Relativa à Qualificação Técnica;
C – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira;
D – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista;
E – Declaração de Inexistência de fato superveniente e impeditivos à habilitação e Declaração relativa ao cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal (que não emprega menor), conforme modelo anexo ao presente edital;
F – Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para fins de reconhecimento do direito de preferência e das prerrogativas de que trata a LC 123/06 e suas alterações).

A – HABILITAÇÃO JURÍDICA
A.1  Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;
A.2  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou a publicação no Diário Oficial dos referidos documentos;
A.3  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de composição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou nomeação da diretoria em exercício;
A.4  Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
A.5  Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte:
A.6  Instrumento público de procuração, emitido por Cartório competente, ou Instrumento de mandato particular, assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, que comprovem poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase desta licitação com firma reconhecida em cartório, acompanhado de cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do outorgado. Neste ato, será examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item A.5, e vice-versa;

B. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL (obrigatórios para habilitação):
B.1 Apresentação de Licença Prévia, de instalação e/ou de operação; 
B.2 Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução dos serviços bem como do conteúdo da Lei Municipal 1040/2008.
B.3 Para participar do procedimento licitatório, o interessado deverá apresentar sua proposta digitada em linguagem clara e sem entrelinhas, rasuras ou retificações e trará conjuntamente com a proposta outros documentos, sob pena de desclassificação, sendo os seguintes:
B.4 Declaração de que a área indicada encontra-se livre de quaisquer ônus, e que atende aos requisitos previstos no presente processo licitatório para implantação de cemitério nas modalidades acima descritas.
B.5 Termo de compromisso de que após a celebração e eficácia do contrato, constituirá mediante escritura pública registrada em cartório, cláusula de inalienabilidade e impenhorabilidade da área imobiliária destinada a implantação do cemitério, como forma de garantia da execução do empreendimento e caracterização de seu caráter secular, além de constituir suporte jurídico de cessão de direito de uso permanente ou temporário aos cessionários usuários.
B.6 Planta de situação da área proposta em relação ao Município.
B.7 Mapa do sistema viário de acesso à área do empreendimento proposto, com discriminação da largura das vias e indicação das obras necessárias para operacionalização do projeto, cujos investimentos necessários será suportados pela proponente, devendo o acesso ser criado, atender o sistema viário pré-estabelecido pelo Município, de forma que possa dar continuidade ao sistema viário principal dos loteamentos limítrofes futuros.

B.7.1. Anteprojeto da implantação	de  cemitério	tipo PARQUE composto da disposição dos terrenos/sepulturas, demonstrando com clareza a quantidade de unidades que serão oferecidas;
B.7.2. Anteprojeto arquitetônico da infraestrutura de apoio, que deverá conter: vias internas para acesso às quadras de sepultamento, estacionamento e as seguintes instalações prediais contidas no item 2.2.

C. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (obrigatórios para assinatura do contrato/somente na assinatura do contrato):
C.1  Prova de propriedade do imóvel;
C.2  Prova de inexistência de ônus gravando o imóvel;
C.3  Apresentação de 2 cronogramas de execução de obras, um para a área a ser cedida ao poder público e outra para área própria da empresa licitante, com prioridade para a edificação das obras do que contemplem os serviços públicos de caráter social, fixando o inicio em até 30 dias da assinatura do contrato e a conclusão no prazo Maximo de 18 meses;.
C.4  Apresentação de planta cotada do terreno e edifícios, em escala máxima de 1/1000, com indicação clara e precisa de suas confrontações e sua situação em relação a logradouros e estradas já existentes;
C.5  Apresentação de memorial descritivo completo com as seguintes informações;

	ITEM 
	DESCRIÇÃO

	01
	Instalações administrativas constituídas por escritórios, almoxarifados, vestiários, sanitários de pessoal, depósito para materiais de construção e jardinagem, viveiro de plantas, dependências para zelador, oficina de carpinteiro, estacionamento para veículos de cargas

	02
	Capelas para velório, na proporção mínima de uma para cada cinco mil sepulturas ou fração, em se tratando de cemitérios dos tipos tradicional, vertical e parque, que disponham de câmara ardente, apartamento, sala de estar para familiares e sanitários para ambos os sexos

	03
	 Local para informações;

	04
	Sanitários públicos para atender a ambos os sexos, separadamente

	05
	Incinerador de lixo

	06
	Depósito de ossos

	07
	Sala de primeiros socorros

	08
	Sistema de iluminação externa

	09
	Controle informatizado de sepultamentos, cremações e exumações

	10
	Bar ou cantina que disponha de local para atendimento ao público, cozinha, depósito e sanitários para ambos os sexos

	11
	Área coberta reservada ao comércio de flores, velas e outros artigos fúnebres

	12
	Rede de iluminação e programação visual

	13
	Arborização adequada.

	
	Infraestrutura Externa

	14
	Estacionamento: com piso permeável envolvendo concreto e grama, com demarcação de vagas

	15
	Rede de energia elétrica

	16
	Delimitações e vedações por muros

	17
	Rede de água / outorga de uso do poço

	18
	Serviço de inumação de cadáveres

	19
	Serviço de exumação de cadáveres


	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO

	20
	Serviço de locação de sala de velório (por 24 horas)

	21
	Serviço de locação de capela ecumênica

	22
	Serviço de sepultamento 

	23
	Serviço de sepultamento com reinumação

	24
	Serviço de exumação com sepultamento

	25
	Serviço de locação de preparo

	26
	Serviço de sepultamento noturno (após as 18:00 horas)

	27
	Serviço de cerimonial

	28
	Serviço de manutenção  semestral

	29
	Serviço de manutenção  semestral

	30
	Serviço de manutenção  semestral

	31
	Serviço de locação da câmara fria (por 24 horas)

	32
	Locação de gaveta (1 gaveta) por 5 anos mais uma coroa de flores

	33
	 gavetas especial

	34
	Placa de identificação



C.6 Declaração de atendimento às exigências da Resolução CONAMA nº 335/2003, Resolução CONAMA nº 386/2006, Resolução CONAMA nº 402/2008 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, ou de outras que vierem a substituí-las.
C.7 Laudo Geológico e Hidrogeológico elaborado por profissional legalmente habilitado acompanhado das plantas e mapas pertinentes e sua respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
C.8 Comprovante de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras (CTF/APP) conforme Instrução Normativa IBAMA 13/2021.

D. ​DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
D.1  O fornecedor deverá encaminhar:
D.2  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
D.3  para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
D.4  os documentos exigidos no item D.2 serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
D.5  as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
D.6  a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:


LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	SG = Ativo Total_________________________________
	Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo.


	LC= Ativo Circulante_
	Passivo Circulante

D.9  As empresas, cadastradas ou não no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP), deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1 (um) no índice de Liquidez Geral (LG); superior ou igual a 1 (um) no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 1 (um) no índice de Liquidez Corrente (LC).
D.10  As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado.
D.11  Caso a proponente possua qualquer dos índices especificados anteriormente, inferior à 1,00 (um), deverá comprovar possuir Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da licitação, considerando para o cálculo o valor máximo do grupo estabelecido em edital, por meio do Balanço Patrimonial do último exercício social encerrado.

E. COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso:
E.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
E.2 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.
E.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
E.4 Na hipótese do item E.1, a s microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
E.5 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação do respectivo documento atualizado.
E.6 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da proposta.

5.3 RESÍDUOS
Conforme o Art. 9 da Resolução CONAMA 335/2003:
“Os resíduos sólidos, não humanos, resultantes da exumaçãodos corpos deverão ter destinação ambiental e sanitariamente adequada.”
A CONTRATADA será responsável pelo pagamento da coleta e destinação dos resíduos sólidos gerados.

5.4 DAS LICENÇAS AMBIENTAIS EXIGIVEIS
5.4.1  A empresa contratada deverá apresentar ao Município em um prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após a assinatura do contrato, a licença ambiental prévia e de instalação do empreendimento.
5.4.2  Havendo impossibilidade de apresentação das licenças exigidas, no prazo acima estabelecido, qual seja, de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato, este prazo poderá ser prorrogado por sucessivas vezes, desde que comprovada a necessidade, por meio de requerimento fundamentado e deferido pela Administração, expondo os motivos e razões que inviabilizaram a apresentação das licenças no prazo estabelecido.
5.4.3  Caso a empresa contratada, não obtenha as licenças previstas por sua culpa ou desídia, será motivo para rescisão contratual a critério da contratante.

5.5 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS QUE:
5.5.1  Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
5.5.2  Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 5.5.1, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
5.5.3  Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 5.5.2;
5.5.4  Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas físicas sob insolvência;
5.5.5  Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
5.5.6  O servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente.
5.5.7  Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista.
5.5.8  As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
5.5.9  A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável.
5.5.10  Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas no edital.
5.5.11  O Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

5.6 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
5.6.1  Será desclassificada a proposta, que apresentar quantitativo inferior ao percentual minimo fixado pela legislação municipal.
5.6.2  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
5.6.3  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
5.6.4  O(a) Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser negociável, sob pena de não aceitação da proposta.
5.6.5  É facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.6.6  Se a proposta for desclassificada, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.6.7  Havendo necessidade, o(a) Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a sua continuidade.
5.6.8  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
5.6.8  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Agente de Contratação verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
5.6.9  Será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio.
5.6.10  O consórcio deverá obedecer às seguintes regras:
5.6.11  Apresentar compromisso público ou particular de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, que, além de conter, com clareza e precisão, a descrição de seu objeto, deverá observar os seguintes requisitos:
5.6.12  Indicar o líder do consórcio, ao qual deverá ser conferido amplos poderes para representar os consorciados no procedimento licitatório e no contrato, receber, dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação;
5.6.13  Constar compromisso expresso de que o Consórcio não se constitui e nem se constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros;
5.6.14  Estabelecer responsabilidade solidária entre os consorciados, tanto na licitação como durante o contrato, e
5.6.15  Declarar no envelope de habilitação que, por ocasião de eventual assinatura do contrato decorrente desta licitação, providenciarão a lavratura do instrumento definitivo de constituição do consórcio.

6 – EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO
6.1 OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONARIA
6.1.1  Prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;
6.1.2  Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à permissão;
6.1.3  Prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;
6.1.4  Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da permissão;
6.1.5  Permitir aos encarregados  da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;
6.1.6  Promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente.
6.1.7  Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente;
6.1.8  Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.
6.1.9  Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração do faturamento que impliquem no aumento das despesas;
6.1.10  Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados;
6.1.11  Comunicar ao FISCAL DO CONTRATO a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do serviço em partes ou no todo, hipótese em que deverá comunicar por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da ocorrência;
6.1.12  Cumprir, durante a execução dos serviços contratados, todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes a que houver dado causa, especialmente relativas às obrigações fiscais, sociais, trabalhistas e encargos sociais;
6.1.13  Apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;
6.1.14  Reparar, corrigir e/ou refazer às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação do FISCAL DO CONTRATO, os serviços nos quais forem constatadas falhas, imperfeições ou irregularidades resultantes da execução ou do material empregado;
6.1.15  Reparar ou corrigir às suas expensas, no prazo fixado pelo FISCAL DO CONTRATO, as falhas e imperfeições verificadas após o recebimento provisório da obra;
6.1.16  Arcar com todas as despesas de tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), leis sociais, administração, materiais e instrumental, bem como qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada, com relação aos serviços, objeto do contrato;
6.1.17  Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a danos e prejuízos que tenha causado ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si, seus empregados e prepostos;
6.1.18  Empregar funcionários uniformizados e com uso de equipamentos de segurança pertinentes aos trabalhos, especializados no que se propõem a fazer e em número compatível com cronograma da obra;
6.1.19  Compete à CONTRATADA fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI e uniformes para os funcionários e fiscalizar a correta utilização pelos mesmos durante a execução dos serviços.
6.1.20  Executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação total ou parcial, sendo permitido somente com expressa autorização da CONTRATANTE.
6.1.21  Também é vedada a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência,  total ou parcial, bem  como  a fusão, cisão ou incorporação, sendo permitido somente com expressa autorização da CONTRATANTE.
6.1.22 Responsabilizar-se integralmente pelos pagamentos referentes aos serviços prestados por terceiros, não cabendo ao CONTRATANTE, qualquer obrigação sobre eventuais débitos contraídos junto aos mesmos.
6.1.23 CONTRATADA responderá pelos danos ocasionados a terceiros, pelas irregularidades ou quaisquer outras anomalias ocorridas durante os serviços executados sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.
Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela permissionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela permissionária e o poder concedente.

6.1.24  O valor tarifário para os serviços, deverá estar anexo a proposta, com valores praticados em mercado regional atual e deverá conter os demais serviços que serão prestados pela permissionária, os quais constarão do contrato e serão reajustados anualmente na forma da lei (IPCA-IBGE). Serviços que não constarem da proposta não serão permitidos durante o período de execução do contrato.
6.1.25  O valor tarifário não será objeto de disputa, porém é necessário estar anexado a proposta.
6.1.26  Nos valores propostos e na disponibilização das sepulturas estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Os quantitativos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.1.27  As sepulturas oferecidas na proposta para que o município utilize para sepultamento social/calamidade compreendem:
6.1.28  Fornecimento proporcional ao número de sepulturas existente no cemitério entre terrenos/lotes/jazigos e gavetas/lóculos;
6.1.29  Serviço de sepultamento (inumação) e exumação quando necessário;
6.1.30  Manutenção anual das sepulturas durante o período de execução isentando os beneficiários das respectivas taxas;
6.1.31  Todas as taxas incidentes sobre os serviços realizados para o sepultamento e manutenção;
6.1.32  A coleta, transporte, tratamento e destinação dos resíduos;
6.1.33  Qualquer eventual despesa acessória que surgir por ocasiões não previstas neste edital;
6.1.34  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação.
6.1.35  O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
6.1.36  Declaração que contenha o tamanho da área destinada a sepultamentos e quantas sepulturas podem ser construídas no local devidamente assinado pelo Licitante ou Responsável.
6.1.37  É vedado aditamento do aumento de quantitativo de jazigos no Contrato de Permissão após concluído o processo licitatório.
6.1.38  A qualquer momento o fiscal de contrato poderá suspender a sessão para verificação das informações prestadas in loco.
6.1.39  A construção da sepultura/jazigo será totalmente por conta da concedente.
6.1.40  Não será utilizado ossário do Cemitério, mas poderá ser utilizado um dos terrenos ofertados para construir um ossário exclusivo para o município.
6.1.41  A prestação de contas é obrigatória e deverá ser enviada pela permissionária mensalmente em volume impresso ou arquivo digital a critério do Poder Concedente onde deverá constar:
a) ​Planilha com o registro de todos os sepultamentos realizados;
b) ​Registro de ocorrências do período;
c) ​Relatórios financeiros do período;
d) ​Fichas das avaliações feitas através de Pesquisa de Satisfação dos Clientes;
e) Indicadores de desempenho;
f) ​Relatório sobre a execução do cronograma de execução das obras;
g) Notas fiscais das prestações de serviços de coleta e destinação de resíduos contaminantes;
h) ​Comprovantes de entrega de materiais recicláveis para associação de catadores;
i) ​Comprovação do cumprimento das condicionantes constantes no licenciamento ambiental.

6.2 A empresa deverá manter SISTEMA DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE CEMITÉRIOS esteja com a Lei 13.709/18 - A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD), permitindo o acesso da Gestão Municipal, (conforme anexo I) 

6.2 CONDIÇOES DE FORNECIMENTO
6.2.1  As permissionárias deverão apresentar no local, indicando a parcela ou a totalidade dos terrenos em que construirão os cemitérios, sendo até dois do tipo HORIZONTAL, PARQUE/JARDIM, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da assinatura do contrato e respectiva emissão da ordem de serviços, sendo que impreterívelmente nesse momento iniciada a implantação da estrutura necessária para a plena execução do projeto, disponibilizando todas as instalações e equipamentos para realização das obras já devidamente adaptados para as características exigidas para o serviço. Ficam priorizadas as áreas destinadas a jazigos que observarão compatibilidade com a demanda de efetiva utilização, assim como o gradativo fechamento da área, que poderá ser parcial, a medida que forem executadas, desde que, mantenha a parte em utilização devidamente cercada e respeite o cronograma, sendo necessário constar da Ordem de Serviço quando se iniciará a prestação de serviços para a população;
6.2.2  O terreno indicado pela permissionária deverá ser aprovado pela Administração a qual considerará a localização e características adequadas para o empreendimento;
6.2.3  A permissionária deverá apresentar 2(dois) cronogramas de execução de obras, um para a área mínima de 15% a ser cedida para o Poder Público para sepultamento social/calamidade e outra para a área própria da permissionária, com prioridade para edificação das obras da parcela para uso público.
6.2.4  A permissionária somente poderá dar inicio as suas atividades de operação e exploração do serviço funerário, após a vistoria e aprovação do poder concedente, das instalações e veículos e equipamentos que serão disponibilizados para a execução dos serviços, além das demais condições exigidas, devendo a Administração emitir uma anuência a qual conjuntamente com o Alvará de Localização e Funcionamento fundamentam o início das atividades do empreendimento. Para tanto os itens descritos nas cláusulas deverão estar prontos para pleno funcionamento.
6.2.5  Caso a permissionária não esteja com a estrutura completa e adequada à legislação vigente, no prazo estabelecido, o contrato será rescindido e a empresa punida na forma da lei, salvo justificativa aceita pela Municipalidade.
6.2.6  A execução dos serviços do objeto desta licitação deverá ser elaborada em local próprio indicado pela proponente vencedora, localizado no Município de Sinop-MT, compreendendo mão de obra operacional e administrativa mínima necessária à consecução do objeto licitado e dependências para acomodação do pessoal a ser atendido, cumprida as disposições legais e posturas municipais que normatizam tal atividade, ficando ressalvado que havendo inobservância dessas condições, ficará configurado motivo para rescisão de contrato, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
6.2.7  A permissionária deverá constituir obrigatoriamente sede ou filial neste Município e disponibilizar a instalação, administração, com escritório, telefone, funcionamento do setor administrativo, financeiro e de atendimento ao público.
6.2.8  Anualmente a permissionária deverá encaminhar para a Prefeitura Municipal Sinop, a proposta de atualização dos valores das tarifas cobradas nos itens dos serviços prestados, para aprovação da autoridade municipal competente. As tarifas serão atualizadas mediante decreto municipal. É vedado o aumento no valor das tarifas sem que haja a devida aprovação por parte do poder público municipal o qual poderá utilizar indicadores de referência do mercado para balisar sua análise. Os reajustes devem ser equivalentes às flutuações do mercado. Havendo necessidade de apresentação de planilha de custos para justificar reajustes que sejam superiores às taxas de referência visando recomposição da viabilidade financeira do empreendimento em casos excepcionais que resultem em grave risco à atividade da empresa.
6.2.9  A Permissionária obriga-se a prestar os serviços de forma contínua, eficiente e com padrões de qualidade condizentes ao serviço em questão em relação ao tempo de resposta, à manutenção preventiva e corretiva, à segurança operacional, à limpeza e conservação dos espaços, e à satisfação dos usuários;
6.2.10  Os usuários dos serviços ora permitidos terão os seguintes DIREITOS:
a) acesso às informações relativas à qualidade e à execução dos serviços;
b) possibilidade de registrar reclamações e sugestões;
c) direito de ser informado acerca de eventuais falhas e das medidas corretivas adotadas.
6.2.11  Os usuários dos serviços permitidos terão os seguintes DEVERES:
a) os usuários deverão acatar as normas internas do serviço;
b) colaborar com as ações de manutenção preventiva e respeitar os procedimentos administrativos por eles adotados, respondendo por eventuais descumprimentos conforme as sanções previstas na legislação aplicável.

6.2.12  
6.3 DOS BENS REVERSÍVEIS
6.3.1  Não se aplica a bens reversíveis por se tratar de empreendimento privado, pois o Município não participará com nenhuma benfeitoria.

6.4  INCIDÊNCIAS FISCAIS E ENCARGOS
6.4.1  Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:
a) Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato;
b) As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas necessárias à execução dos serviços ajustados;
c) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas o processo licitatório e/ou respectivo contrato.
6.4.2  Compete à CONTRATADA, ainda, assumir a responsabilidade pelos tributos (impostos gerais e ISS a ser recolhido aos cofres do MUNICÍPIO),  taxas, emolumentos, contribuições  fiscais e para-fiscais, fornecimento de mão de obra, leis sociais, administração e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato.
6.4.3  A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento para o CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto da contratação em questão, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o MUNICÍPIO.

6.5 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.5.1 O atraso injustificado na execução do contrato ou no atendimento de qualquer obrigação contratual sujeitará a CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções administrativas estabelecidas, à multa de mora, conforme abaixo:
a) MULTA de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do contrato por dia, até o limite de 7 (sete) dias corridos;
b) MULTA de 0,6% (zero vírgula seis por cento) sobre o valor total do contrato por dia, a partir do oitavo dia de atraso, até o limite de 14 (quatorze) dias corridos;
c) MULTA de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato por dia, a partir do décimo quinto dia de atraso, até o limite de 20 (vinte) dias corridos.
6.5.2  Decorridos 14 (quatorze) dias de atraso, o MUNICÍPIO poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa diária na forma da alínea “c” ou rescindir unilateralmente o contrato.
§ 1º. A rescisão fundamentada neste dispositivo caracterizara a inexecução total do contrato e ensejará a aplicação das sanções previstas na cláusula 6.3.
6.5.3  Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções:
a) ADVERTÊNCIA, quando se tratar de infração leve, a juízo do MUNICÍPIO, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos ao CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
6.5.3.1  Em caso de reincidência, será aplicada a multa prevista na alínea abaixo.
b) MULTA de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, se não caracterizar infração cuja sanção seja mais gravosa, sem prejuízo das demais cominações contratuais, em caso de:
b.a  Descumprimento das obrigações previstas.
b.b  Descumprimento das obrigações previstas no projeto básico.
6.5.3.2 3. A multa prevista nesta alínea será aplicada em dobro em caso de reincidência.
c) MULTA de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais cominações contratuais, em caso de:
1. Descumprimento das obrigações previstas.
d) MULTA de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena prevista na alínea “e” desta cláusula;
1. Incorre também na multa prevista nesta alínea a CONTRATADA que:
i. Incorrer em qualquer das hipóteses previstas;
ii. Que não aceitar os acréscimos e supressões que forem solicitados pela CONTRATANTE.
e) SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA  DE  LICITAR  E  IMPEDIMENTO  DE CONTRATAR com o Município de Sinop pelo período de até 2 (dois) anos consecutivos, nas seguintes hipóteses:
1. Recusar-se injustificadamente, após ser declarado vencedor, a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração;

7 – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá aos servidores RAQUEL SOARES DOS REIS MARIANO, ocupante do Cargo: ENGENHEIRA CIVIL 40H, sob a Matrícula: 9910, lotada na Secretaria de Planejamento Urbano e Habitação, na ausência da servidora supra designada, fica designado como suplente o servidor LUIZ HENRIQUE MAGNANI,  ocupante do cargo de DIRETOR EXECUTIVO, sob a Matrícula de nº 16778, lotado na Secretaria de Planejamento Urbano e Habitação, conforme decreto DECRETO N.133/2008, que  Aprova a Instrução Normativa n. 016/2008.
A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação do serviço, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
A prorrogação contratual somente será possível mediante a celebração de termo aditivo formal. O prazo da prorrogação não poderá exceder os limites legais.

8 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A execução do contrato ora previsto, em face de sua modalidade e forma de operação dispensa previsão ou dotação orçamentária, sendo a Permissionária remunerada diretamente na execução dos serviços, não onerando os cofres do Município.

9 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Maior Desconto, a quantidade da proposta não poderá ser inferior a 15% (Quinze por cento) do total de sepulturas apresentados como objeto da permissão (considerando sepulturas com jazigos construídos, gavetas unitárias e/ou terrenos/lotes para construção futura,) na forma de lotes que o cemitério tipo parque disponibilizará, sendo : 05% (cinco porcento) do total das sepulturas para enterramento gratuito de indigentes e pessoas destinatárias da assistência social, encaminhados pelo Poder Público Municipal, e mínimo  10% ( dez porcento) do total das sepulturas para caso de epidemias, calamidades ou grandes catástrofes, encaminhadas ou sob controle da Municipalidade, em regime de emergência, procedendo-se a exumação no prazo mínimo previsto na legislação sanitária.
O Prazo de execução será de até 20 (vinte) anos.
Se tratar de bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, fica na condição de apresentação dos projetos, anteprojetos.

10 – CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO/PREÇO DE REFERÊNCIA
A execução do contrato ora previsto, em face de sua modalidade e forma de operação dispensa previsão ou dotação orçamentária, sendo a Permissionária remunerada diretamente na execução dos serviços, não onerando o Município.

11 – DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA
A execução do contrato ora previsto, em face de sua modalidade e forma de operação dispensa previsão ou dotação orçamentária, sendo a permissionária remunerada diretamente na execução dos serviços, não gerando custo ao Município.

12 – DEMAIS INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS DO PROJETO BÁSICO
Em anexo

Sinop/MT, 29 de maio de 2025

KATIUSCIA COSTA DE CARVALHO
Portaria nº 1001/2024

	13 – CIÊNCIA DA AUTORIDADE COMPETENTE

	(X) Concordo com o Termo de Referência/Projeto Básico realizado e autorizo a contratação nos termos da Lei 14.133/2021.
Sinop/MT, 29 de maio de 2025.
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ANEXO 1A
REQUISITOS DE SOFTWARE
CIDADE/ESTADO: SINOP – MT

20.1. SISTEMA DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE CEMITÉRIOS
20.1.1. CADASTRO DE CEMITÉRIOS MUNICIPAIS
· O SISTEMA DEVE POSSIBILITAR O CADASTRO DAS INFORMAÇÕES DOS CEMITÉRIOS MUNICIPAIS, INCLUINDO:
· ENDEREÇO: REGISTRO DO LOCAL DE LOCALIZAÇÃO DO CEMITÉRIO.
· RESPONSÁVEL: IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO CEMITÉRIO.
· CONSULTA: ACESSO AOS REGISTROS DE TODOS OS CEMITÉRIOS CADASTRADOS.
20.1.2. CADASTRO DE PARTIÇÕES NOS CEMITÉRIOS MUNICIPAIS
· O SISTEMA DEVE PERMITIR O CADASTRO DAS PARTIÇÕES DOS CEMITÉRIOS, INCLUINDO:
· SETORES, QUADRAS E LOTES: REGISTRO DETALHADO DAS DIVISÕES DO CEMITÉRIO.
· TÚMULOS: INCLUSÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE O COMPRIMENTO, LARGURA E ALTURA DE CADA TÚMULO.
· OSSUÁRIOS: DETALHAMENTO DAS LOCALIZAÇÕES ESPECÍFICAS DAS GAVETAS.
20.1.3. CADASTRO DE DECLARANTES/RESPONSÁVEIS PELOS FALECIDOS
· O SISTEMA DEVE POSSIBILITAR O CADASTRO DE DECLARANTES E RESPONSÁVEIS PELOS FALECIDOS, COM OS SEGUINTES DADOS:
· IDENTIFICAÇÃO: NOME, DOCUMENTO, ENDEREÇO E CONTATO DO DECLARANTES/RESPONSÁVEIS.
· CONSULTA: ACESSO AOS REGISTROS DE TODOS OS DECLARANTES CADASTRADOS.
20.1.4. CADASTRO DE TIPOS DE SEPULTAMENTO
· O SISTEMA DEVE PERMITIR O CADASTRO DE DIVERSOS TIPOS DE SEPULTAMENTO DISPONÍVEIS.
20.1.5. CADASTRO DE TIPOS DE SERVIÇOS PRESTADOS NO CEMITÉRIO
· O SISTEMA DEVE POSSIBILITAR O CADASTRO DE TODOS OS SERVIÇOS PRESTADOS DENTRO DO CEMITÉRIO.
20.1.6. CONTROLE DE CONSTRUÇÃO DE TÚMULOS
· O SISTEMA DEVE PERMITIR O LANÇAMENTO E O CONTROLE DAS CONSTRUÇÕES DE TÚMULOS, GARANTINDO UM REGISTRO DETALHADO.
20.1.7. CONTROLE DE SERVIÇOS ESPECÍFICOS DE CADA CEMITÉRIO
· O SISTEMA DEVE PERMITIR O LANÇAMENTO E O CONTROLE DOS SERVIÇOS ESPECÍFICOS REALIZADOS EM CADA CEMITÉRIO.
20.1.8. CONTROLE DE SEPULTAMENTOS
· O SISTEMA DEVE PERMITIR O REGISTRO E CONTROLE DOS SEPULTAMENTOS, INCLUINDO:
· DOCUMENTOS ANEXOS: ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS RELACIONADOS AO SEPULTAMENTO.
· ENDEREÇO: REGISTRO DO LOCAL DO SEPULTAMENTO.
· CONSULTA GERAL: ACESSO À CONSULTA DE FALECIDOS.
20.1.9. GESTÃO DE INFORMAÇÕES PESSOAIS DOS FALECIDOS
· O SISTEMA DEVE PERMITIR O CONTROLE DETALHADO DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS DOS FALECIDOS, INCLUINDO:


· DADOS DO FALECIDO: LANÇAMENTO COMPLETO DOS DADOS DO FALECIDO, INCLUINDO CERTIDÃO DE ÓBITO E CAUSA DA MORTE.
· DOCUMENTOS: CONTROLE DE DOCUMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS RELACIONADOS.
· ARMAZENAMENTO EM NUVEM: CAPACIDADE DE SALVAR DOCUMENTOS DE FORMA ILIMITADA E SEM CUSTOS ADICIONAIS PARA O CONTRATANTE.
· RELATÓRIOS: GERAÇÃO DE RELATÓRIOS SOBRE FALECIDOS E SEPULTAMENTOS.
· TRANSLADOS: LANÇAMENTO E CONTROLE DE TRANSLADOS INTERNOS E EXTERNOS, INCLUINDO HISTÓRICO DE TRANSAÇÕES E ANÁLISE DAS SITUAÇÕES.
· INTEGRAÇÃO TRIBUTÁRIA: INTEGRAÇÃO COM SISTEMA DE CONTROLE TRIBUTÁRIO.
· CONSULTAS PÚBLICAS: CONSULTAS PÚBLICAS RELACIONADAS AOS SEPULTAMENTOS E SEPULTURAS.
· ACESSIBILIDADE: COMPATIBILIDADE COM DISPOSITIVOS MÓVEIS, TABLETS E DESKTOPS.
· GESTÃO SEM PAPEL: CONTROLE DE DADOS DE FORMA DIGITAL, SEM USO DE PAPEL.
20.1.10. ACESSO MULTIUSUÁRIO
· O SISTEMA DEVE PERMITIR A UTILIZAÇÃO POR MÚLTIPLOS USUÁRIOS COM AS SEGUINTES FUNCIONALIDADES:
· PERMISSÕES DE ACESSO: DEFINIÇÃO DE PERMISSÕES ATRAVÉS DE GRUPOS DE SEGURANÇA PERSONALIZÁVEIS.
· TECNOLOGIA EM NUVEM: PLATAFORMA 100% EM NUVEM, PROTEGIDA COM CERTIFICAÇÃO SSL/TLS.
· ACESSIBILIDADE: ACESSO POR DIFERENTES SISTEMAS OPERACIONAIS.
· BACKUP DIÁRIO: BACKUP DE SEGURANÇA REALIZADO DIARIAMENTE.
20.2. REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO
· A CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DEVERÁ SER REALIZADA CONFORME OS SEGUINTES CRITÉRIOS:
· TREINAMENTO INICIAL: REALIZAÇÃO DURANTE O PERÍODO DE IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO.
· CONTEÚDO: TREINAMENTO SOBRE AS FUNCIONALIDADES, RECURSOS E LIMITAÇÕES DO SISTEMA, ADAPTADO ÀS NECESSIDADES DE CADA SETOR.
· TURMAS: CAPACITAÇÃO ORGANIZADA POR MÓDULOS, COM TURMAS DE ATÉ 10 USUÁRIOS.
· MATERIAL DIDÁTICO: O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESTARÁ DISPONÍVEL EM APOSTILAS PARA ACESSO CONTÍNUO DOS PARTICIPANTES.
20.3. REQUISITOS LEGAIS
· A SOLUÇÃO DE TIC CONTRATADA DEVERÁ ATENDER A TODA A LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL RELEVANTE PARA A ATUAÇÃO DA ENTIDADE.
20.4. REQUISITOS DE MANUTENÇÃO/ATUALIZAÇÃO
· O FORNECEDOR DEVERÁ GARANTIR OS SEGUINTES SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DURANTE O CONTRATO:
· ATUALIZAÇÕES AUTOMÁTICAS: AS VERSÕES DAS FERRAMENTAS UTILIZADAS SERÃO ATUALIZADAS AUTOMATICAMENTE.
· SUPORTE TÉCNICO: DISPONIBILIZAÇÃO DE UM CANAL DE ATENDIMENTO VIA WEB PARA ABERTURA DE CHAMADOS E ESCLARECIMENTOS DE DÚVIDAS.
20.5. REQUISITOS TEMPORAIS
· OS PRAZOS PARA ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SÃO OS SEGUINTES:
· IMPLANTAÇÃO: A SOLUÇÃO DEVERÁ SER IMPLANTADA EM ATÉ 60 DIAS APÓS A EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO.
· TREINAMENTO INICIAL: O TREINAMENTO DEVERÁ SER REALIZADO EM ATÉ 60 DIAS APÓS A EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO.
· LICENCIAMENTO DE SOFTWARE: O LICENCIAMENTO DE USO SERÁ VÁLIDO POR 12 MESES.
· SERVIÇOS ADICIONAIS: DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS SOB DEMANDA DURANTE 12 MESES.
20.6. REQUISITOS DE SEGURANÇA
· A SOLUÇÃO DEVERÁ ATENDER A REGULAMENTOS E NORMAS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, INCLUINDO A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LEI Nº 13.709/2018).
20.7. REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS
· A SOLUÇÃO DEVERÁ SER COMPLETAMENTE DISPONIBILIZADA EM PORTUGUÊS E ATENDER AOS REQUISITOS DE EMISSÃO SONORA, CASO APLICÁVEL, RESPEITANDO OS LIMITES DE DECIBÉIS.
20.8. REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA
· A SOLUÇÃO DEVE SER BASEADA EM COMPUTAÇÃO EM NUVEM, GARANTINDO:
· CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO: SUPORTE PARA GRANDE VOLUME DE DADOS E OPERAÇÃO 24/7.
· INTEGRAÇÃO UNIFICADA: TODOS OS PROCEDIMENTOS RELACIONADOS À GESTÃO DO CEMITÉRIO DEVEM SER INTEGRADOS ATRAVÉS DE UMA ÚNICA ENTRADA DE DADOS, ACESSÍVEL VIA INTERNET.
· ACESSIBILIDADE: O SISTEMA DEVE SER ACESSÍVEL EM DIFERENTES DISPOSITIVOS E SISTEMAS OPERACIONAIS.
· PROTOCOLO HTTPS: GARANTIA DE SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES ATRAVÉS DE CRIPTOGRAFIA.
· GESTÃO DE RELATÓRIOS: FERRAMENTA PARA CRIAÇÃO, PERSONALIZAÇÃO E COMPARTILHAMENTO DE RELATÓRIOS.
20.9. REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO
· O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO INCLUIRÁ:
· DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL: AVALIAÇÃO INICIAL PARA ENTENDER AS NECESSIDADES ESPECÍFICAS DA ENTIDADE.
· CONFIGURAÇÃO DA SOLUÇÃO: AJUSTE DA SOLUÇÃO PARA ATENDER AO LAYOUT E ÀS PARTICULARIDADES DA ENTIDADE.
· MIGRAÇÃO DE DADOS: TRANSFERÊNCIA DAS INFORMAÇÕES EXISTENTES PARA A NOVA PLATAFORMA.
· HABILITAÇÃO PARA USO: DISPONIBILIZAÇÃO DO SISTEMA PARA OPERAÇÃO PLENA.
20.10. REQUISITOS DE GARANTIA
· A CONTRATADA DEVERÁ GARANTIR A MANUTENÇÃO DA SOLUÇÃO DURANTE TODA A VIGÊNCIA DO CONTRATO, INCLUINDO A EXECUÇÃO GRATUITA DE ATUALIZAÇÕES PARA ASSEGURAR O FUNCIONAMENTO ADEQUADO DA PLATAFORMA.
20.11. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
· A SOLUÇÃO DEVE ASSEGURAR A DISPONIBILIDADE, INTEGRIDADE, CONFIDENCIALIDADE, NÃO-REPÚDIO E AUTENTICIDADE DOS DADOS ARMAZENADOS E PROCESSADOS.
20.12. DIRETRIZES DE ARMAZENAMENTO E CUSTÓDIA DE DADOS
· A SOLUÇÃO DEVE SER MANTIDA EM TERRITÓRIO NACIONAL, GARANTINDO A CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E GARANTINDO:
· FORO BRASILEIRO: GARANTIA DE QUE EVENTUAIS LITÍGIOS SERÃO RESOLVIDOS NO BRASIL.
· LICENCIAMENTO ADEQUADO: GARANTIA DE QUE O LICENCIAMENTO ATENDA ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
· CRIPTOGRAFIA: USO DE CRIPTOGRAFIA NAS CAMADAS DE REDE PARA PROTEGER DADOS EM TRÂNSITO E ARMAZENADOS.
· PLANO DE CONTINUIDADE: GARANTIA DE QUE EXISTAM PROCEDIMENTOS DE RECUPERAÇÃO EM CASO DE FALHAS.





ANEXO II DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no presente Edital:

1.2  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1.2.1. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;
1.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou a publicação no Diário Oficial dos referidos documentos;
1.2.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de composição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou nomeação da diretoria em exercício;
1.2.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
1.2.5. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte:
1.2.5.1. Instrumento público de procuração, emitido por Cartório competente, ou Instrumento de mandato particular, assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, que comprovem poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase desta licitação com firma reconhecida em cartório, acompanhado de cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do outorgado. Neste ato, será examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo.

1.3  ​ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
1.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
1.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.3.3. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.3.4. Regularidade junto à Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada, ou outra equivalente, na forma da lei;
1.3.5. Regularidade junto à Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada, ou outra equivalente, na forma da lei;
1.3.6. Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
1.3.7. Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
1.3.8. Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, declarando que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme Modelo de Declaração do Anexo VI do Edital.

1.4  ​DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigidos na forma da lei;
1.4.2. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a um (≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:


Liquidez Geral (LG) = 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

Solvência Geral (SG) =	𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

Solvência Geral (SG) =	𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 Circulante

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

1.4.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o item da contratação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §4º)
1.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §1º).
1.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
1.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
1.4.7. O Balanço Patrimonial físico na forma da lei deve conter os seguintes elementos:
· Balanço Patrimonial extraído do Livro Diário;
· Demonstração de Resultado do Exercício extraída do Livro Diário;
· Assinado pelo contador e representante legal da empresa;
· Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário;
· Registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registros de Pessoa Jurídica.
1.4.8. O Balanço Patrimonial digital na forma da lei deve conter os seguintes elementos:
· Balanço Patrimonial extraído do sistema público;
· Demonstração de Resultado do Exercício extraída do sistema público;
· Assinado digitalmente pelo contador e representante legal da empresa;
· Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário;
· Recibo emitido pelo sistema público.
1.4.9. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, inciso II).
1.5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (habilitação)
1.5.1. Apresentação de Licença Prévia, de instalação e/ou de operação;
1.5.2. Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução dos serviços bem como do conteúdo da Lei Municipal 1040/2008.
1.5.3. Para participar do procedimento licitatório, o interessado deverá apresentar sua proposta digitada em linguagem clara e sem entrelinhas, rasuras ou retificações e trará conjuntamente com a proposta outros documentos, sob pena de desclassificação, sendo os seguintes:
1.5.3.1. Declaração de que a área indicada encontra-se livre de quaisquer ônus, e que atende aos requisitos previstos no presente processo licitatório para implantação de cemitério nas modalidades acima descritas.
1.5.3.2. Termo de compromisso de que após a celebração e eficácia do contrato, constituirá mediante escritura pública registrada em cartório, cláusula de inalienabilidade e impenhorabilidade da área imobiliária destinada a implantação do cemitério, como forma de garantia da execução do empreendimento e caracterização de seu caráter secular, além de constituir suporte jurídico de cessão de direito de uso permanente ou temporário aos cessionários usuários.
1.5.3.3. Planta de situação da área proposta em relação ao Município.
1.5.3.4. Mapa do sistema viário de acesso à área do empreendimento proposto, com discriminação da largura das vias e indicação das obras necessárias para operacionalização do projeto, cujos investimentos necessários será suportados pela proponente, devendo o acesso ser  criado, atender o sistema viário pré-estabelecido pelo Município, de forma que possa dar continuidade ao sistema viário principal dos loteamentos limítrofes futuros.
1.5.3.5. Anteprojeto da implantação de cemitério tipo PARQUE composto da disposição dos terrenos/sepulturas, demonstrando com clareza a quantidade de unidades que serão oferecidas;
1.5.3.6. Anteprojeto arquitetônico da infraestrutura de apoio, que deverá conter: vias internas para acesso às quadras de sepultamento, estacionamento e as instalações prediais conforme Termo de Referência.

1.6  ​ DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (obrigatórios para assinatura do contrato/somente na assinatura do contrato):
1.6.1. Prova de propriedade do imóvel;
1.6.2. Prova de inexistência de ônus gravando o imóvel;
1.6.3. Apresentação de 2 cronogramas de execução de obras, um para a área a ser cedida ao poder público e outra para área própria da empresa licitante, com prioridade para a edificação das obras do que contemplem os serviços públicos de caráter social, fixando o inicio em até 30 dias da assinatura do contrato e a conclusão no prazo Maximo de 18 meses;
1.6.4. Apresentação de planta cotada do terreno e edifícios, em escala máxima de 1/1000, com indicação clara e precisa de suas confrontações e sua situação em relação a logradouros e estradas já existentes;
1.6.5. Apresentação de memorial descritivo completo com as seguintes informações;
	ITEM
	DESCRIÇÃO

	01
	Instalações administrativas constituídas por escritórios, almoxarifados, vestiários, sanitários de pessoal, depósito para materiais de construção e jardinagem, viveiro de plantas, dependências para zelador, oficina de carpinteiro, estacionamento para veículos de cargas

	02
	Capelas para velório, na proporção mínima de uma para cada cinco mil sepulturas ou fração, em se tratando de cemitérios dos tipos tradicional, vertical e parque, que disponham de câmara ardente, apartamento, sala de estar para familiares e sanitários para ambos os sexos

	03
	 Local para informações;

	04
	Sanitários públicos para atender a ambos os sexos, separadamente

	05
	Incinerador de lixo

	06
	Depósito de ossos

	07
	Sala de primeiros socorros

	08
	Sistema de iluminação externa

	09
	Controle informatizado de sepultamentos, cremações e exumações

	10
	Bar ou cantina que disponha de local para atendimento ao público, cozinha, depósito e sanitários para ambos os sexos

	11
	Área coberta reservada ao comércio de flores, velas e outros artigos fúnebres

	12
	Rede de iluminação e programação visual

	13
	Arborização adequada.

	
	Infraestrutura Externa

	14
	Estacionamento: com piso permeável envolvendo concreto e grama, com demarcação de vagas

	15
	Rede de energia elétrica

	16
	Delimitações e vedações por muros

	17
	Rede de água / outorga de uso do poço

	18
	Serviço de inumação de cadáveres

	19
	Serviço de exumação de cadáveres


1.6.6.Declaração de atendimento às exigências da Resolução CONAMA nº 335/2003, Resolução CONAMA nº 386/2006, Resolução CONAMA nº 402/2008 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, ou de outras que vierem a substituí-las.
1.6.7. Laudo Geológico e Hidrogeológico elaborado por profissional legalmente habilitado acompanhado das plantas e mapas pertinentes e sua respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
1.6.8. Comprovante de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras (CTF/APP) conforme Instrução Normativa IBAMA 13/2021.

1.7 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (Anexo V).

1.8 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII), bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir.
1.8.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
1.8.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.
1.9 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
1.9 Na hipótese do item 1.8.1, a s microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
1.10 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação do respectivo documento atualizado.
1.11 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da proposta.


ANEXO III
MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 04 	Ano: 2025
DADOS DO FORNECEDOR
Conta-corrente:
Agência:
Banco:
Estado:
Cidade:
Inscrição Estadual :
Fornecedor: CNPJ/CPF :
Endereço : Bairro: CEP:
Telefone: e-mail:


Constitui objeto desta licitação: Permissão para implantação e exploração de cemitério privado destinado exclusivamente para inumação de falecidos humanos bem como demais serviços característicos de cemitério no Município de Sinop/MT.

1. Proposta:
	Item
	Descrição
	Quantitativo de sepulturas destinadas ao Sepultamento Social (mínimo 5% do total de sepulturas)
	Quantitativo de sepulturas destinadas ao Sepultamento em caso de Epidemias, Calamidades, grandes Catástrofes (mínimo 10% do total de sepulturas)

	1
	Cemitério Horizontal tipo Parque
(descrever o empreendimento)

	
	

	Quantitativo Total Destinado
	



· A proposta deverá vir acompanhada com as tarifas.

	SERVIÇO
	VALOR

	Sepultamento (inumação):
Compreende a abertura da sepultura, o transporte interno do corpo, a baixa do corpo à sepultura, o fechamento e a vedação da sepultura.
	R$
	-,00

	Exumação:
Compreende a abertura da sepultura, retirada dos restos mortais, a limpeza e higienização da sepultura e tratamento dos restos mortais, com serviço de acondicionamento em caixa apropriada, o fechamento e a vedação da sepultura com guarda dos restos mortais em ossário ou encaminhamento para translado adequado.
	R$
	-,00

	Outros... (descrever)
	R$
	-,00

	Utilização de Capela
	R$	-,00

	Columbário/Ossário – título de cessão temporária (3 anos)
	R$	-,00

	Columbário/Ossário – título de cessão permanente
	R$	-,00

	Taxa de Manutenção anual 
	R$	-,00

	Outras... (descrever)
	



Outras tarifas de serviços ou produtos que o proponente disponibilizará durante o prazo da permissão deverão constar da proposta, ficando o tarifário impossibilitado de ser expandido após a realização da concorrência.
A validade da proposta é de 90 (noventa) dias.
A empresa vencedora é responsável pela integridade do serviço durante o período de validade. Constatado qualquer problema, cabe ao Permissionário efetuar a boa funcionalidade do objeto, nos termos do Edital e da legislação vigente.
O percentual estimado para o objeto encontra-se levando em conta a carga tributária completa.
O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.
O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta.
O proponente declara inteiro conhecimento da Lei Municipal nº 20 de 26 de setembro de 1983, Lei Municipal nº 60 de 19 de dezembro de 1984, Lei Municipal nº 1.040 de 03 de julho de 2008, bem como as suas devidas alterações, bem como está de acordo com o conteúdo do Edital.

Local e data

Representante Legal



ANEXO IV MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: ______________________________, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por _____________________, portador da Carteira de Identidade n.º ______________, CPF n.º __________________, residente e domiciliado na Rua _____________________, n.º ____, Cidade ________________, Estado __________, CEP __________________.

OUTORGADO: ______________________, portador da Carteira de Identidade n.º _________________, e do CPF n.º ______________, residente e domiciliado no(a) __________________, n.º _________, Cidade ______________, Estado ___________, CEP _____________.

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Concorrência Eletrônica n.º _____/2025, podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso na concorrência, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato.

Local e data








OUTORGANTE



ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO
(timbre ou identificação do licitante)

_______________________________, inscrita no CNPJ n.º ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º __________________, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como:

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial:
1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal.

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Local e data.

Nome do representante legal


ANEXO VI

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE PERMISSÃO
CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 04/2025
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [__________]

PERMITENTE: O MUNICÍPIO DE SINOP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 15.024.003/0001-32, com sede na Avenida das Embaúbas, 1.386, Setor Comercial, CEP 78.550-206, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO DORNER, brasileiro, viúvo, empresário, residente e domiciliado na Avenida dos Jacarandás, nº 3584, Setor Comercial, na Cidade de Sinop - MT, CEP 78.550-248, portador da CI. 0607820-6 SSP/MT e CPF/MF nº 127.091.159-72,.

PERMISSIONÁRIA: [NOME], inscrito no CNPJ sob o n.º ___________________, com sede no(a) ______________, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º _________________, portador da carteira de identidade n.º __________________, residente e domiciliado no(a) ______________, e-mail _______________ e telefone _________________.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, Lei Federal nº 8.987 de 1995, Lei Municipal nº 20 de 26 de setembro de 1983, Lei Municipal nº 60 de 19 de dezembro de 1984, Lei Municipal nº 1.040 de 03 de julho de 2008, Decreto Municipal n.º 359, de 22 de dezembro de 2023, pelo edital da Concorrência n.º ______/2025, procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:

1 OBJETO:
[Descrição sucinta do objeto], conforme descrito no Termo de Referência.

· Incluir planilha de quantitativo e valores

2 FUNDAMENTO:
Este contrato decorre da Concorrência n.º ______/2025, objeto do processo administrativo n.º ______/2025 e Parecer Jurídico nº _______/2025.

3 FORMA DE FORNECIMENTO:
Os bens deverão ser fornecidos [ENTREGA ÚNICA OU PARCELADA, COM O APONTAMENTO DAS DATAS, OU CONFORME DEMANDA], conforme descrito no Termo de Referência.

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:
O Permitente receberá da Permissionária as unidades conforme previsto em sua proposta, que é parte integrante deste contrato, no período de Permissão descrito, sendo inclusos todos os serviços:
O valor total do contrato é de R$ ________________________ (VALOR POR EXTENSO).
No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas administrativas não restando ao município qualquer contrapartida ou reembolso.

5. DO REAJUSTE.
5.1 A periodicidade de reajuste dos valores tarifários praticados pela Permissionária será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice [IPCA-IBGE].
5.1.1. A data-base do reajuste será anual.

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ___________________, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas.
6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá a servidora RAQUEL SOARES DOS REIS MARIANO, Engenheira Civil 40H, Matrícula 9910, a qual será responsável pelas atribuições definidas.
6.3 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação do serviço, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:
7.1 O objeto deverá ser executado no local, na forma, nos prazos contidos na proposta vencedora, e deverão obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para todos os fins.
7.3 A Permissão será iniciada no prazo de até _____ (PRAZO POR EXTENSO) dias da emissão da assinatura do contrato, à título precário, podendo ser revogada a qualquer momento pela Administração. 
7.4 A Permissão poderá ser interrompida quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser sanadas as pendências no prazo de [___________] (__________________________) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8 FONTE DE RECURSOS:
8.1 Não há despesas a serem realizadas por parte da municipalidade.

9 VIGÊNCIA:
9.1 Nos termos da Lei nº 8.987/95, art. 2º, inciso IV, a permissão do serviço público é feita por delegação, a título precário, mediante licitação, pelo poder concedente à pessoa jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco, limitada ao prazo de 20 (vinte) anos, conforme determina o art. 12 da Lei Municipal nº 60 de 19 de dezembro de 1984.
9.2 Observado o disposto no subtópico 9.1. o Contrato terá vigência contada à partir da sua assinatura e poderá vigorar até   /  /   , podendo ser revogado a qualquer momento pela Administração.

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
10.1 São obrigações da Permissionária:
10.1.1  Prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;
10.1.2 Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à permissão;
10.1.3 Prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;
10.1.4 Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da permissão;
10.1.5 Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer  época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;
10.1.6 Promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente.
10.1.7 Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente;
10.1.8 Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.
10.1.9 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração do faturamento que impliquem no aumento das despesas;
10.1.10 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados;
10.1.11 Comunicar ao FISCAL DO CONTRATO a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do serviço em partes ou no todo, hipótese em que deverá comunicar por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da ocorrência;
10.1.12 Cumprir, durante a execução dos serviços contratados, todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes a que houver dado causa, especialmente relativas às obrigações fiscais, sociais, trabalhistas e encargos sociais;
10.1.13 Apresentar, sempre que solicitado pelo Permitente, a qualquer tempo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;
10.1.14 Reparar, corrigir e/ou refazer às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação do FISCAL DO CONTRATO, os serviços nos quais forem constatadas falhas, imperfeições ou irregularidades resultantes da execução ou do material empregado;
10.1.15 Reparar ou corrigir às suas expensas, no prazo fixado pelo FISCAL DO CONTRATO,  as falhas e imperfeições verificadas após o recebimento provisório da obra;
10.1.16 Arcar com todas as despesas de tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), leis sociais, administração, materiais e instrumental, bem como qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada, com relação aos serviços, objeto do contrato;
10.1.17 Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a danos e prejuízos que tenha causado ao Permitente e/ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si, seus empregados e prepostos;
10.1.18 Empregar funcionários uniformizados e com uso de equipamentos de segurança pertinentes aos trabalhos, especializados no que se propõem a fazer e em número compatível com cronograma da obra;
10.1.19 Compete à Permissionária fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI e uniformes para os funcionários e fiscalizar a correta utilização pelos mesmos durante a execução dos serviços.
10.1.20 Executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação total ou parcial, sendo permitido somente com expressa autorização da Permitente.
10.1.21 Também é vedada a associação da Permissionária com outrem, a cessão  ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sendo permitido somente com expressa autorização da Permitente.
10.1.22 Responsabilizar-se integralmente pelos pagamentos referentes aos serviços prestados por terceiros, não cabendo ao Permitente, qualquer obrigação sobre eventuais débitos contraídos junto aos mesmos.
10.1.23 A Permissionária responderá pelos danos ocasionados a terceiros, pelas irregularidades ou quaisquer outras anomalias ocorridas durante os serviços executados sem qualquer ônus para o Permitente.
10.1.24 As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela permissionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela permissionária e o poder permitente.
10.1.25 O valor tarifário para os serviços, deverá estar anexo a proposta, com valores praticados em mercado regional atual e deverá conter os demais serviços que serão prestados pela permissionária, os quais constarão do contrato e serão reajustados anualmente na forma da lei (IPCA-IBE). Serviços que não constarem da proposta não serão permitidos durante o período de execução do contrato.
10.1.26 O valor tarifário não será objeto de disputa, porém é necessário estar anexado a proposta.
10.1.27 Nos valores propostos e na disponibilização das sepulturas estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Os quantitativos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
10.1.28 As sepulturas oferecidas na proposta para que o Município utilize para sepultamento social/calamidade compreendem:
a) Serviço de sepultamento (inumação) e exumação quando necessário;
b) Manutenção anual das sepulturas durante o período de execução isentando os beneficiários das respectivas taxas;
c) Todas as taxas incidentes sobre os serviços realizados para o sepultamento e manutenção;
d) A coleta, transporte, tratamento e destinação dos resíduos;
e) Qualquer eventual despesa acessória que surgir por ocasiões não previstas neste edital;
10.1.29 É vedado aditamento do aumento de quantitativo de jazigos no Contrato de Permissão após concluído o processo licitatório.
10.1.30 A qualquer momento o fiscal de contrato poderá suspender a sessão para verificação das informações prestadas in loco.
10.1.31 A realização do sepultamento será totalmente por conta da Permissionária.
10.1.32 Não será utilizado ossário do Cemitério, mas poderá ser utilizado um dos terrenos ofertados para construir um ossário exclusivo para o município.
10.1.33 A prestação de contas é obrigatória e deverá ser enviada pela permissionária mensalmente em volume impresso ou arquivo digital a critério do Poder Concedente onde deverá constar:
a) Planilha com o registro de todos os sepultamentos realizados;
b) Registro de ocorrências do período;
c) Relatórios financeiros do período;
d) Fichas das avaliações feitas através de Pesquisa de Satisfação dos Clientes;
e) Indicadores de desempenho;
f) Relatório sobre a execução do cronograma de execução das obras;
g) Notas fiscais das prestações de serviços de coleta e destinação de resíduos contaminantes;
h) Comprovantes de entrega de materiais recicláveis para associação de catadores;
i) Comprovação do cumprimento das condicionantes constantes no licenciamento ambiental.
10.1.34 A permissionária deverá mater durante todo o período de vigência do contrato as mesmas condições de habilitação requeridas no processo licitatório.
10.1.35 A empresa deverá manter SISTEMA DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE CEMITÉRIOS esteja com a Lei 13.709/18 - A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD), permitindo o acesso da Gestão Municipal, (conforme Anexo I-A)
10.1.36 A Permissionária obriga-se a prestar os serviços de forma contínua, eficiente e com padrões de qualidade condizentes ao serviço em questão em relação ao tempo de resposta, à manutenção preventiva e corretiva, à segurança operacional, à limpeza e conservação dos espaços, e à satisfação dos usuários;

10.2 São obrigações do Permitente:
10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Permissionária, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.2.4 comunicar a Permissionária, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Permissionária, através de comissão ou de servidores especialmente designados;
10.2.6 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;
10.2.7 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, de interesse para a boa execução do contrato;
10.2.8 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.9 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Permissionária.

10.3. Os usuários dos serviços ora permitidos terão os seguintes DIREITOS:
a) acesso às informações relativas à qualidade e à execução dos serviços; a 
b) possibilidade de registrar reclamações e sugestões; 
c) direito de ser informado acerca de eventuais falhas e das medidas corretivas adotadas.

10.4. Os usuários dos serviços permitidos terão os seguintes DEVERES:
a) os usuários deverão acatar as normas internas do serviço;
b) colaborar com as ações de manutenção preventiva e respeitar os procedimentos administrativos por eles adotados, respondendo por eventuais descumprimentos conforme as sanções previstas na legislação aplicável.

11 FORMA DE PAGAMENTO

11.1 Não são devidos pagamentos à Permissionária. No entanto a mesma deverá manter em ordem suas obrigações tributárias e trabalhistas, fornecendo para o município sempre que solicitado;

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. Constituirá mediante escritura pública registrada em cartório, cláusula de inalienabilidade e impenhorabilidade da área imobiliária destinada a implantação do cemitério, como forma de garantia da execução do empreendimento e caracterização de seu caráter secular, além de constituir suporte jurídico de cessão de direito de uso permanente ou temporário aos cessionários usuários

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.
Não se aplica.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A Permissionária e o Permitente que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n.º 360 de 22 de dezembro de 2023 , sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
14.2. A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado.
14.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante.
14.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.
14.4. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

15. CASOS DE EXTINÇÃO:
15.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.
15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.
16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.
16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
16.5 A prorrogação contratual somente será possível mediante a celebração de termo aditivo ao contrato. O prazo da prorrogação não poderá exceder os limites legais.

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
17.1 O Permitente e a Permissionária, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais sensíveis, inclusive nos meios digitais.
17.2 O tratamento de dados pessoais sensíveis indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte da Permissionária, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do Permitente, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade;
17.3 Os dados tratados pela Permissionária somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo Permitente;
17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais sensíveis que a Permissionária realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
17.5 a Permissionária deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais sensíveis, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;
17.6 a Permissionária dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Permitente, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais sensíveis.
17.7 O eventual acesso, pela Permissionária, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais sensíveis ou segredos comerciais ou industriais implicará para a Permissionária e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.
17.8 O encarregado da Permissionária manterá contato formal com o encarregado do Permitente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais sensíveis, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do Permitente, a Permissionária poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais sensíveis, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais sensíveis.
17.10 a Permissionária responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais sensíveis de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
17.11 Os representantes legais da Permissionária, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sensíveis para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.
17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da Permissionária, envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas.
17.13 O Permitente poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais sensíveis confiados à Permissionária, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
17.14 Eventual compartilhamento de dados pessoais sensíveis com empresa SUBCONTRATADA dependerá de autorização prévia do Permitente, hipótese em que a SUBCONTRATADA ficará sujeita aos mesmos limites impostos a Permissionária.
17.15 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais sensíveis, a Permissionária providenciará a devolução, para o Permitente, de todos os dados pessoais sensíveis e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:
18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.
18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, Lei Federal nº 8.987 de 1995, Lei Municipal nº 20 de 26 de setembro de 1983, Lei Municipal nº 60 de 19 de dezembro de 1984, Lei Municipal nº 1.040 de 03 de julho de 2008, Decreto Municipal n.º 359, de 22 de dezembro de 2023, Decreto Municipal nº 360, de 22 de dezembro de 2023, bem como as suas devidas alterações e demais leis pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
18.3 O Permitente disponibilizará da íntegra o processo licitatório no Portal da Transparência no Sítio Oficial do Município.
18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Sinop – MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Sinop, ____ de ____________ de 2025.


ROBERTO DORNER
Prefeito Municipal
Permitente


XXXXXXXXXXXXXX
Permissionária

Testemunhas:




MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE


________________________, inscrito no CNPJ n.º ______________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________________ e do CPF n.º ___________________, DECLARA, para os fins dispostos na Concorrência Eletrônica n.º   /	, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:



( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021.

DECLARA ainda:

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação.




Local e data




Representante Legal



ANEXO IX
DECLARAÇÃO LGPD.



___________________________, inscrito no CNPJ n.º ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ___________________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que:

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. referentes a participações societárias;
1.3. informações inseridas em contratos sociais;
1.4. endereços físicos e eletrônicos;
1.5. estado civil;
1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. relações de parentesco;
1.8. número de telefone;
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários à contratação.

2. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.




Local e data





Representante Legal
Av. das Embaúbas, nº 1386, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-206, Caixa Postal 500Página2

Telefones: (066)3517-5298/3520-7272/3520-7523/3520-7267/ 99656-0722
E-mail: licitacao@sinop.mt.gov.br
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